	[image: image1.png]



	PREFEITURA MUNICIPAL DE HERCULÂNDIA

CNPJ 44.568.277/0001-90

Rua XV de novembro, 193 – Herculândia – SP
Centro – CEP:- 17.650-000 – Tel:- (014) 3486-9090



TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 002/2019
TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE HERCULÂNDIA E HOSPITAL BENEFICIENTE SÃO JOSÉ DE HERCULÂNDIA.

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE HERCULANDIA, com sede na Rua XV de Novembro, nº 193, Centro, nesta cidade de Herculândia/SP, CEP: 17650-000, inscrita no  CNPJ/MF sob o nº 44.568.277/0001-90, neste ato representado pelo cidadão Sr. RICHARDSON BRANCO NUNES, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Avenida Brasil, nº 313, Centro, CEP: 17650-000, nesta cidade de Herculândia, Comarca de Tupã, Estado de São Paulo, portador da Cédula de Identidade nº 4.969.154-8-SSP/SP e CPF/MF nº 700.124.749-91, doravante denominada simplesmente CONCEDENTE e o HOSPITAL BENEFICIENTE SÃO JOSÉ DE HERCULÂNDIA, inscrita no CNPJ sob nº 72.551.799/0001-15, sediada na Rua Dom Pedro II, nº 162, Centro, CEP 17650-000, Herculândia - SP, doravante denominada CONVENENTE, neste ato representada pela sua Presidente DIVA ALVES DOS SANTOS, brasileira, maior, solteira, portadora de RG nº 8.552.947-3-SSP/SP e CPF nº 864.180.178-20, residente e domiciliado na Rua Dom Pedro II, nº 162, Centro, CEP 17650-000, Herculândia - SP, resolvem celebrar o presente termo, dispensando-se a realização de Chamamento Público, consoante previsão contida no artigo 30, inciso VI da Lei nº 13.019/2014, em conformidade com os demais dispositivos da referida legislação, Decreto Federal nº 8.726/2016,  Lei nº 9.394/96, Lei 8.742/1993,   conforme cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1- O presente Termo de Colaboração tem por objeto a colaboração institucional da HOSPITAL BENEFICIENTE SÃO JOSÉ DE HERCULÂNDIA, com a finalidade de finalidade de manutenção de serviço misto de clínica e cirurgia, serviço de pronto socorro, oftalmologia, manutenção de leitos hospitalares, laboratório raio X, o recurso será destinado para atendimentos a urgência e emergência tem como objetivo necessários a manutenção e desenvolvimento das ações e serviços prestados pela instituição à população do município de Herculândia, conforme Plano de Trabalho, que devidamente aprovado pela Setor de Saúde, constituindo parte integrante do presente Termo, como se nele estivesse transcrito.
1.2 - Tais serviços serão distribuídos por níveis de complexidade de acordo com as normas do SUS, para efeito de prestação de contas. 
1.3 - Ao convenente compete apresentar no ato da contratualização, as documentações observando estritamente os requisitos estabelecidos nos artigos 33, 34, 35 da Lei nº 13.019/2014. 

1.4 - O presente termo de colaboração deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e qualidade requeridas.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
2.1- A Concedente se compromete a repassar, diretamente ao HOSPITAL BENEFICIENTE SÃO JOSÉ DE HERCULÂNDIA, o valor de R$ 567.000,00 (quinhentos e sessenta e sete mil reais), sendo a primeira no valor de R$ 47.250,00 (quarenta e sete mil duzentos e cinquenta reais) e mais 10 (dez) parcelas, iguais e sucessivas, no valor de R$ 47.250,00 (quarenta e sete mil duzentos e cinquenta reais)   até o quinto dia útil de cada mês, sendo a ultima parcela até o dia 28.12.2019, que correrá por conta da dotação orçamentária prevista no presente termo.
2.1.1. Os repasses se destinam exclusivamente à consecução do objeto do presente termo de colaboração, qual seja a prestação de atendimento de urgência e emergência em atenção básica e atendimento de urgência em atenção básica com observação por até oito horas destinadas aos munícipes de Herculândia-SP. 
2.1.2. Disponibilizar transporte em veículo adequado, para os casos em que se fizer necessário a remoção dos usuários do SUS aos centros e unidades de referência, no âmbito da Atenção Básica. Tais serviços serão distribuídos por níveis de complexidade de acordo com as normas do SUS.
2.1.3 - Designar o gestor que será o responsável pela gestão da parceria, com poderes de controle e fiscalização, incluindo:
2.1.3.1 - Apreciar a prestação de contas apresentada pela CONVENENTE;
2.1.3.2 - Fiscalizar a execução do Termo de Colaboração, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da CONVENENTE pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;
2.1.3.3 - Comunicar formalmente à CONVENENTE qualquer irregularidade encontrada na execução do presente Termo;
2.1.3.4 - Dar publicidade ao presente Termo de Colaboração através da publicação em jornal Oficial de publicação municipal;
2.1.4 - Bloquear, suspender ou cancelar o pagamento das transferências financeiras à CONVENENTE quando houver descumprimento das exigências contidas no presente Termo, tais como: 


a) Atrasos e irregularidades na prestação de contas. 


b) Aplicação indevida dos recursos financeiros, transferidos pelo MUNICÍPIO, não prevista no Plano de Trabalho. 


c) Não cumprimento do Plano de Trabalho. 


d) Falta de clareza, lisura ou boa fé na aplicação dos recursos públicos. 

2.1.5 - Para fins de interpretação do item 2.1.4 entende-se por: 


a) Bloqueio: A determinação para que a transferência financeira não seja paga enquanto determinada situação não for regularizada, ficando, todavia acumulada para pagamento posterior. 


b) Suspensão: A determinação para que a transferência financeira não seja paga enquanto determinada situação não for regularizada, perdendo, a CONTRATADA, o direito à percepção da transferência financeira relativa ao período de suspensão. 


c)  Cancelamento: A determinação para que a transferência financeira não seja repassada a partir da constatação de determinada situação irregular.

2.2 - A Convenente se compromete a: 
a) Manter no Pronto Atendimento plantão com médico exclusivo em tempo integral (24 horas por dia, sete dias por semana), e demais servidores e subsídios técnicos e operacionais necessários para tanto, quais sejam, exames laboratoriais e de imagem, medicamentos, materiais de procedimentro médico hospitalar e outros, a fim de garantir a não interrupção do serviço de urgência e emergência em atenção básica;
 b) Sob nenhuma hipótese, designar os profissionais, em especial médicos, escalados para o Pronto Atendimento para promover atendimentos, consultas ou qualquer outra atividade nas dependências do Hospital gerido pela Santa Casa; 
c) Não haverá restrição a que a Santa Casa de Herculândia remunere, com os recursos do termo de colaboração, os profissionais da área de apoio administrativo, em especial copa, cozinha, limpeza, farmácia, pertencentes a seus quadros, desde que de forma proporcional aos serviços prestados no pronto atendimento; 
d) Responsabilizar-se pela contratação de profissionais devidamente capacitados para prestação dos serviços necessários, bem como pela indenização de dano causado ao paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntária, ou negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos, assegurado o direito de regresso; 
e) Não cobrar, em hipótese alguma, nas dependências do Pronto Atendimento, de pacientes ou seus acompanhantes, qualquer quantia referente aos serviços prestados em virtude dos atendimentos; a Convenente será responsabilizada por eventual cobrança indevida promovida por seus profissionais, empregados ou prepostos; 
f) Reconhecer a prerrogativa de controle sobre a execução do termo de colaboração celebrado e a autoridade normativa genérica da direção nacional do SUS, decorrente da Lei n.° 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde), sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatização suplementar exercidos pelo Município e seus órgãos de controle; 
g) Manter sempre atualizado o prontuário, o arquivo dos pacientes e o arquivo médico, encaminhando junto a prestação de contas, relatório contendo nome, hipótese diagnóstica e local de residência do usuário; 
h) Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem qualquer paciente para fins de experimentações; 
i) Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação dos serviços; 
j) Apresentar relatório conclusivo de execução do objeto do termo de colaboração, até o dia 30 do mês subsequente ao término do termo de colaboração; 
k) Quando da apresentação da prestação de contas, esta deverá ser informada de maneira clara e simplificada, não sendo permitido a apresentação de relatórios contendo apenas códigos; 
l) A presença de estudantes de medicina nas dependências do Pronto Atendimento não substitui e nem afasta a necessidade de se cumprir fielmente as disposições do termo de colaboração. Quaisquer intervenções praticadas por acadêmicos devem necessariamente ser supervisionadas pelo médico plantonista. 
2.3 - Permitir o livre acesso dos servidores da CONCEDENTE, facilitando a obtenção de informações junto à CONVENENTE;

2.4 - Assumir as responsabilidades por eventuais danos materiais ou morais causados ao Município e a terceiros, em decorrência de sua ação ou omissão no desenvolvimento do Serviço, sem nenhuma responsabilidade da CONCEDENTE;

2.5 - Não transferir ou subcontratar, ceder ou sub empreitar, total ou parcialmente, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes da adjudicação do fornecimento, ressalvada, se necessária e plenamente justificável a intervenção de fornecedores ou serviços técnicos especiais, desde que devidamente autorizados pela da CONCEDENTE, sob pena de rescisão deste Termo;

2.6 - 
Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela CONCEDENTE, bem como pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, por escrito, garantindo-se o livre acesso dos mesmos nas dependências da instituição;

2.7 - 
Manter registros contábeis, atualizados e em boa ordem a disposição dos servidores da CONCEDENTE;

2.8 - 
Guardar, zelar, responsabilizar-se pela conservação e manutenção do patrimônio público municipal (bens móveis, equipamentos), cedidos para execução do Serviço e recebidos pela CONVENENTE;

2.9 - Prestar contas, perante a administração Municipal de Herculândia - SP anualmente, até o dia 31 de janeiro, em relação aos recursos recebidos e aplicados no ano imediatamente anterior;

2.10 - Obedecer, para fins de prestações de contas, as normativas expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; CONCEDENTE exclusivamente para cobertura de despesas relativas ao objeto deste Termo de Colaboração, sendo:

a) despesas diretamente vinculadas a realização das atribuições e obrigações pela CONVENENTE na realização da presente parceria;

b) remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas;

c) diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria assim o exija;

e) custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor total da parceria; 

d) aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais.

2.11 - Restituir o Município, por ocasião da apresentação do relatório e da prestação de contas anual consolidada, os valores repassados para consecução da parceria, quando os mesmos não forem utilizados;

2.12 - Responder pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da CONVENENTE e ao adimplemento deste termo, não caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
3.1 – A CONCEDENTE repassará à CONVENENTE, o montante de R$ 47.250,00 (quarenta e sete mil duzentos e cinquenta reais) mensalmente;

3.2- A CONVENENTE movimentará os recursos em conta bancária específica, de sua titularidade.

CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO

4.1- O acompanhamento e fiscalização do cumprimento do objeto e condições do presente instrumento serão exercidos pela CONCEDENTE a quem também incumbirá à análise dos relatórios de atividades dos serviços desenvolvidos e dos demais documentos apresentados pela CONVENENTE;

4.2- O responsável pela gestão do convênio poderá, de acordo com a necessidade e para fins de análise do relatório, solicitar informações adicionais, examinar documentos e praticar demais atos pertinentes ao exato cumprimento das finalidades do presente termo.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DAS HIPOTESES DE PRORROGAÇÃO

5- O prazo de vigência do presente Termo de Colaboração será de 12 meses. Admite-se ainda neste termo de colaboração firmado entre MUNICÍPIO DE HERCULÂNDIA e a Entidade HOSPITAL BENEFICIENTE SÃO JOSÉ DE HERCULÂNDIA hipóteses de prorrogação da parceria, nas condições do exposto no Art. 42, inciso VI da Lei 13.019/14, renovável até 5 (cinco) anos.

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO
6.1 - A inexecução total ou parcial do termo de colaboração enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei. 
6.2. Constituem motivo para rescisão do termo de colaboração: 
I. O não cumprimento de suas cláusulas; 
II. O cumprimento irregular de suas cláusulas;
III. A lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade, da conclusão do objeto, nos prazos e condições estipulados;
IV. O atraso injustificado no seu início; 
V. A subcontratação total do seu objeto, a associação do convenente com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação. VI. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº. 8.666/93. 
VII. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 
VIII. A dissolução da sociedade; 
IX. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo do Concedente, prejudique a execução do termo de colaboração; 
X. Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do Concedente e exaradas no processo administrativo a que se refere o termo de colaboração; 
XI. A ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do termo de colaboração;

XII - O atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pelo Concedente decorrentes dos serviços já prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao Convenente o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
6.2.1 - A decisão da autoridade competente, relativa a rescisão do termo de colaboração, deverá ser precedida de justificativa fundada, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.3 - A rescisão do termo de colaboração poderá ser: 
I. Determinada por ato unilateral e escrito do Concedente, nos casos enumerados nos incisos I à XII do item 6.2;
II. Amigável, por acordo entre as partes e reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para o Concedente.
III. Judicial, nos termos da legislação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

7.1 - A ENTIDADE deverá apresentar a prestação de contas de cada exercício financeiro, conforme previsto na cláusula segunda, item 2.9;

7.2 - A Prestação de contas dos recursos recebidos deverá ser apresentada com os seguintes documentos:

7.2.a- Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo seu representante legal, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

7.2.b- Relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante legal, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas;

7.2.c- Demonstrativo de Execução de Receita e Despesa, devidamente acompanhado dos comprovantes das despesas realizadas e assinado pelo dirigente e responsável financeiro da entidade;

7.2.d- Comprovante, quando houver, de devolução de saldo remanescente em até 30 (trinta) dias após o término da vigência deste Termo.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES

8.1- O presente Termo deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

8.2- Pela execução da parceria em desacordo com o projeto, o Município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014.

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1- As despesas com a execução da presente parceria correrão por conta da rubrica de dotação Orçamentária:

Órgão: 02 Poder Executivo

Unidade Orçamentária: 02.05 – Serviço Municipal de Saúde
02.05.01 – Fundo Municipal de Saúde
Categoria Econômica: 3.3.50.43.00 ––  Subvenções Sociais

Ficha: 271
CLÁUSULA DÉCIMA -  DA SUSPENSÃO DO REPASSE

10.1
A suspensão do repasse poderá ocorrer quando:

10.1.1 - A ENTIDADE não apresentar os relatórios mensais circunstanciados das atividades conforme periodicidade estabelecida;

10.1.2 - A ENTIDADE não apresentar a Prestação de Contas e o Demonstrativo de Execução das Receitas e Despesas conforme periodicidade estabelecida;

10.1.3 - A ENTIDADE utilizar os recursos repassados pela PREFEITURA para o cofinanciamento do Serviço em finalidades diversas da estabelecida nos Planos de Trabalho, Cronograma de desembolso e aplicação dos recursos;

10.1.4 - A Entidade convergir para: a inexecução ou suspensão temporária das atividades dos serviços ou o não cumprimento dos objetivos, ou o não alcance da meta de atendimento cofinanciada, conforme previstos no Plano de Trabalho e neste instrumento.

10.1.5 - Por ato unilateral, em qualquer hipótese, pelas obrigações assumidas.

10.1.6 -
Uma vez suspenso o repasse a ENTIDADE terá o prazo de 30 dias para:

10.1.6.1 - Comprovar a execução das atividades;

10.1.6.2 - Apresentar e/ou corrigir a prestação de contas e/ou o Demonstrativo de Execução das Receitas e Despesas;

10.1.6.3) - e / ou sanar irregularidades apontadas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES DO PLANO DE TRABALHO

11.1 - Havendo necessidade de alterações na operacionalização e/ou cronograma de desembolso e aplicação dos recursos, a ENTIDADE deverá formalizar a solicitação justificando tal necessidade e encaminhá-la para o ÓRGÃO GESTOR para análise.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA TITULARIDADE DOS BENS E DIREITOS REMANESCENTES

12.1 - Definir a titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou extinção da parceria, que em razão de sua execução tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados pela administração pública. De acordo com o Art. 42, inciso X, da Lei 13.019/14.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS

13.1- Tanto quanto possível os partícipes se esforçarão para resolver amistosamente as questões que surgirem no presente termo e, no caso de eventuais omissões, deverão observar as disposições contidas na Lei Federal Nº 13.019/14, Decreto Federal nº 8.726/2016.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DO FORO 

14.1- Os partícipes elegem o Foro da comarca de Tupã - SP, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado ou especial que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo.

E, por estarem assim de comum acordo, assinam as partes o presente instrumento, em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que produzam os devidos efeitos legais.

Herculândia-SP, 15 de março de 2019.- 

PREFEITURA MUNICIPAL DE HERCULÂNDIA
CONCEDENTE
RICHARDSON BRANCO NUNES 

Prefeito Municipal
HOSPITAL BENEFICIENTE SÃO JOSÉ DE HERCULÂNDIA
Entidade

DIVA ALVES DOS SANTOS
Presidente

TESTEMUNHAS:
___________________________             ________________________________
PAULO SERGIO DE FREITAS                      APARECIDA DA CONCEIÇÃO B. HESPANA

RG Nº 19.623.849-SSP/SP                            RG Nº 3.681.939-SSP/SP 
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